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Convenção Coletiva de Consumo N° 1/2017 

O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, através da 

Terceira Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos do Consumidor, e o Sindicato dos 

Centros de Formação de Condutores de Veículos Automotores do Distrito Federal -

SINDAUTO/DF, situado no SCS Quadra 6, Bloco A, n° 172 - Edifício Jessé Freire SI. 7 

- Brasília - DF, representado por seu Presidente, Sr. Francisco Joaquim Loiola, CPF n° 

335.165.701-30, firmam, com fundamento no artigo 107 do Código de Defesa do 

Consumidor, a presente Convenção Coletiva de Consumo, a reger-se pelas seguintes 

disposições: 

Objeto da Convenção Coletiva de Consumo. 

Art. I O . A presente convenção coletiva de consumo tem por objeto o direito de 

informação aos consumidores dos Centros de Formação de Condutores de Veículos 

Automotores do Distrito Federal no tocante à não obrigatoriedade da contratação de 

'aulas-extras* quando da remarcação de exame de direção posterior a prévia reprovação 

no mesmo exame, 
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Deveres das Empresas 

Art. 2 o. Os Centros de Formação de Condutores de Veículos Automotores do 

Distrito Federal incluirão, nos contratos formalizados com seus consumidores, cláusula 

específica onde será informado aos consumidores que não é necessária a contratação de 

'aula-extra' de direção, ou em simulador, para a remarcação de novo exame de direção 
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em decorrência de reprovação anterior. 
D FT/SACfCWHWmi I is n3 

cetíi em 
3Ü S i ^ t . 



M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D A U N I Ã O 
M I N I S T É R I O P f B L I C O D O D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S 

Parágrafo único. Em todo contrato de 'aulas-extras' de direção haverá cláusula 

específica em que o consumidor tome ciência de que tal contratação não é indispensável 

à marcação de novo exame de direção. 

Multas 

Art. 3 o. Em caso de descumprimento do artigo 2 o, os Centros de Formação de 

Condutores do Distrito Federal arcarão com uma multa no valor de R$ 300,00 

(Trezentos reais), por infração, que será revertida ao fundo distrital dos direitos do 

consumidor. 

Disposições Finais. 

Art. 4O. Os Centros de Formação de Condutores de Veículos Automotores do 

Distrito Federal terão o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação da presente 

Convenção Coletiva de Consumo, para formalizar seus contratos na forma da presente 

convenção coletiva. 

Art. 5o. A presente convenção coletiva de consumo vigorará por prazo 

indeterminado. • • • 
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